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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

f&.: ~"/ff
la CÂMARA
SESSÃO DE 13 / 10 /1999
PROCESSO DE RECURSOSN' 02146/95 A.I. 365730/94

e, RECORRENTE: Célula de Julgamento de la Instância.
RECORRIDO:MariaMarta de Castro Nascimento.

RELATOR: Marcos SilvaMontenegro

EMENTA
ICMS. BAIXA CADASTRAL. EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS.

Auto de infração Nulo em razão de exigênciados documentos antes da publicação

em DiárioOficial.Mantida decisão da la Instancia por MAIORIAde votos.

•
RELATÓRIO:

Prende~se o presente processo ao auto de Infração de nO 365730/95, la-

vrado contra a empresa acima especificada, pôr ocasião da apreciação da sua

baixa cadastral, no montante de 6.500 Ufece's.

Defesa Tempestiva

Julgamento em Instância Singular pela NULIDADE

Recurso de oficio
Parecer da Assessoria Tributaria pela. NULIDADE do feito fiscal, devida~

mente acatado pela Procuradoria do Estado.

É O RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, ficou constatado que o ato admi-
nistrativo praticado pêlos autuantes, foi fonnalizado antes da publicação no
DOE, do ato declaratório que tomava sem validade jurídica os doc1ID1entos
que se encontravam em poder do contribuinte e enquanto o contribuinte não for
baixado do CGF, o mesmo tem direito de pennanecer com os blocos de notas
fiscais que não foram utilizadas.

Diante do exposto, somos, pela manutenção da sentença de
Nulidade prolatada em Instancia singular e de confonnidade ainda com o pare-
cer da Douta Procuradoria do Estado.

É VOTO
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DECISÃ O:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento de
1RInstância.
e recorrido Maria Marta de Castro Nascimento.

RESOLVEM os membros da P Câmara do Conselho de Recur.
sos Tributários, pôr MAIORIA de votos conhecer do recurso oficial, negar-Jhe provimento para
fim de ratificar a decisão proferida pela Instancia Singular, decidindo pela NtrrIDADE da ação
fiscal, nos tennos do relator e da Douta Procuradoria do Estado. Foi voto vencido da Cons. Fran-
cisca Elenilda da ~ ,,~u: se pr.onuncioupela Improcedên~ia da autuação.

~'I\/~DAS SESSÓES DA 1" CAMARADO CONSELHO DE RECURSOS
TRJBUTÁRIOS em Fortaleza/Ô)!l2J 199f

PRESID
/I

CONSELHEIRO

\r\ CONSELHEIRO
~~U}k~

De" Dulcimeire Pereira Gomes

Dr. Júlio César Rola Saraiva
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